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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  
O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 
sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 
espetáculos artísticos do Festival Internacional de Teatro de Expressão Ibérica para o Município de 
Vila Nova de Gaia, de acordo com as especificações técnicas definidas no Anexo I. 

Cláusula 2.ª- Contrato  
1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  
2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar;  
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  
c) O presente Caderno de Encargos;  
d) A Proposta Adjudicada;  
e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  
3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 
seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 
disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 
O contrato resultante do presente procedimento após a sua assinatura mantém-se em vigor 
durante os meses de realização dos espetáculos, que decorrerão durante os meses de maio e junho 
de 2021, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 
contrato. 
 
Cláusula 4ª - Preço base 
1. Pela aquisição dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a proposta do prestador de serviços 
não poderá ultrapassar o preço base de 14.000,00€, isento de IVA – Art.ª 9ª CIVA. 

2. O preço base referido no número anterior foi fixado tendo em conta os valores médios unitários 
resultantes de anteriores procedimentos.  

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do prestador de serviços 
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o prestador 
de serviços as seguintes obrigações principais:  
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a. Obrigação de concluir a produção e realização dos espetáculos, com todas as 
vertentes inerentes às mesmas, de acordo com os requisitos   definidos neste caderno de 
encargos e demais documentos contratuais; 

b. Obrigação de realizar a montagem dos espetáculos, a realização dos espetáculos e 
desmontagens dos mesmos, com todas as necessidades que advém.  

2. O prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 
humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 
bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 
execução das tarefas a seu cargo.  

3. O prestador de serviços deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos 
os seus colaboradores, cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente 
evidenciando a identificação de perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem 
funções na Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

4. Obriga-se também o prestador de serviços a possuir todas as autorizações, consentimentos, 
aprovações, registos e licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações 
assumidas no contrato.   

5. Proporcionar o acompanhamento e transporte das equipas artísticas e técnicas até aos locais 
dos espetáculos; 

6. Proporcionar o Rider de acolhimento, alimentação, alojamento e honorários das equipas 
artísticas e técnicas.  

7. Permitir a gravação dos espetáculos e respetiva transmissão, sob qualquer forma e em qualquer 
suporte mediante acordo prévio entre as duas partes 

8. Permissão de extração em cada espetáculo de um máximo de 8 minutos, para divulgação na 
imprensa e canais oficiais da Câmara Municipal de Gaia, após prévia aprovação dos agentes 
e artistas envolvidos. 

9. Elaborar e apresentar o plano de atividades de cada espetáculo; 
10. Disponibilizar textos, curricula  e imagens que permitam à entidade adjudicante a produção 

atempada de conteúdos. 
11. Garantir, sem qualquer encargo para a entidade adjudicante, que detém todos os direitos 

necessários à regular apresentação dos espetáculos contratados e que o mesmo cumpre com 
todas as disposições legais aplicáveis, não violando quaisquer direitos de terceiros; 

12. Responsabilizar-se pela Classificação etária e suportar o pagamento, junto da SPA, dos direitos 
de autor associados aos espetáculos; 

13. Na impossibilidade de artista / companhia/ bailarino puder prestar o seu serviço, deverá o 
prestador de serviços procurar assegurar a substituição do (s) mesmo (s), com o prévio 
consentimento da entidade adjudicante; 

14. Caso a substituição referida no número anterior se afigure impossível de assegurar, tornando a 
apresentação / espetáculo impossível, as partes poderão acordar nova data de apresentação 
dos espetáculos; 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  
1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 
e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  
2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
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terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 
exclusivamente à execução do contrato.  
3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 
ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido 
de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  
O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento 
ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 
deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, 
do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

Cláusula 8.ª- Preço contratual  
1 ― Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve 
pagar ao prestador de serviços o preço (14.000,00€, isento de IVA – Art.ª 9ª CIVA) constante da 
proposta adjudicada. 
2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 
inerentes à prestação de serviços objeto do contrato para o respetivo local de prestação, bem 
como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
3 ― Não haverá lugar à revisão de preços.  

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 
1. As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, 

devem ser pagas no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova 
de Gaia, das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 
obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação dos 
serviços objeto do contrato.  

3. Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores 
indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 
fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos 
necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas 
por transferência bancária para a Instituição de crédito indicada pelo prestador de 
serviços ou através de emissão de cheque. 

5. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o 
contraente direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o 
efeito pelo período correspondente à mora, nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova 
redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

6. As faturas, a emitir em nome do Município de Vila Nova de Gaia com o NIF: 505.335.018, sito na 
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Rua Álvares Cabral, 4400-017 Vila Nova de Gaia, devem conter a referência aos documentos 
que lhe deram origem, isto é, devem especificar o n.º da encomenda e o respetivo número 
sequencial de compromisso. 

7. As faturas devem, obrigatoriamente, ser remetidas eletronicamente, através do endereço de 
correio eletrónico faturas@cm-gaia.pt , devendo o respetivo email conter, em anexo, um 
ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no formato UBL 2.1 (modelo CIUS-PT, preferencialmente) 
ou em alternativa por correio eletrónico para o endereço gam@cm-gaia.pt    (devendo ser 
arquivado o original que poderá, posteriormente ser solicitado pelo Município), até que a 
Entidade Adjudicante avise que já não deverão optar por esta 2ª via.  
Ressalva-se que não deverão ser remetidas simultaneamente faturas pelas duas vias sequencial 
de compromisso. 

Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia 
pode exigir do prestador de serviços, o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar 
em função da gravidade do incumprimento, sem prejuízo do cumprimento dos limites estabelecidos 
no artigo 329º do CCP. 
2. Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos parciais de execução, e sem prejuízo do disposto 
nos números 2 e 3 do artigo 329º do CCP, a entidade adjudicante pode aplicar ao adjudicatário 
uma sanção pecuniária até 2% do valor do contrato, por dia útil de atraso. 
3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de 
Vila Nova de Gaia pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  
4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em 
conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 
prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  
5 - O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 
contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  
6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova 
de Gaia exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Resolução do contrato  
1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, 
grave ou reiterado, e culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos 
termos gerais de Direito, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 
2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a 
ocorrência da situação de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo 
à contraparte um prazo não inferior a 10 dias para que aquela reponha a situação de 
incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e determinará a resolução 
contratual, nos demais termos gerais de direito; 
3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se 
verifique alguma das seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de 
incumprimento grave e culposo por parte do prestador dos serviços:  

a) Quando não se verificar a disponibilização dos serviços acordados nas datas fixadas pelas 
partes, por causa direta e exclusivamente imputável ao prestador dos serviços;  
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b) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do 
prestador dos serviços;  

c) Prestação de falsas declarações;  
d) Estado de falência ou insolvência;  
e) Cessação da atividade;  
f) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade 

profissional do prestador de serviços e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  
4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita 
enviada ao prestador de serviços.  
5 - O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 
6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato, a título sancionatório, nos casos de 
incumprimento do cocontratante previsto no artigo 333º, por razões de interesse público nos termos 
do artigo 334º e ainda por alteração anormal e imprevisível de acordo o disposto no artigo 335º do 
CCP. 

Cláusula 12ª - Cessão da posição contratual 
1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade 
adjudicante e rege-se pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 
2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos 
para a resolução do contrato, o contraente público pode determinar a cessão da posição 
contratual, nos termos do disposto no artigo 318.º-A do CCP. 
3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas 
pelo cedente no procedimento pré-contratual original. 

PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 13ª - Local e conformidade da prestação de serviços 

1. As prestações de serviços do contrato devem ser realizadas em horário a combinar mediante 
orientação a determinar pelo serviço requisitante.  

2. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados de acordo com as cláusulas técnicas 
anexas ao presente caderno de encargos. 

3. Sempre que solicitado, o prestador de serviços obriga-se a disponibilizar, relatórios periódicos 
dos trabalhos e todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa 
e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

4. São da responsabilidade do prestador de serviços objeto do contrato todas as despesas e 
custos com transporte inerentes à prestação de serviço. 

Cláusula 14.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 
1 - Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e 
industrial, designadamente, direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas 
com o hardware, software e documentação técnica que utilizam no desenvolvimento da sua 
atividade. 
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2 - O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações 
cometidas pelo prestador dos serviços, no âmbito da execução do contrato, relativamente a 
direitos de propriedade intelectual e industrial, relacionados com o hardware, software e 
documentação técnica por este utilizado, cujos direitos e autorizações legais para o efeito devam 
por ele ser assegurados. 

Cláusula 15.ª – Seguros  
1 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, 
dos seguintes riscos: 

a) Seguro de acidentes de trabalho nos termos legais; 
b) Seguro de responsabilidade civil da atividade. 

2 – O Município de Vila Nova de Gaia pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 
documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o 
prestador fornecê-la no prazo de 10 dias. 
 
Cláusula 16.ª – Proteção de dados pessoais  
1 - Todos os titulares de dados têm direito a apresentar reclamação se considerarem que o 
tratamento dos dados pessoais que lhe diga respeito viola o Regulamento Geral sobre a Proteção 
de Dados constante do diploma n.º 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/04/2016. 
2 – Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou judicial, a reclamação referida 
no número anterior é apresentada a uma autoridade de controlo, em especial no Estado-Membro 
da residência habitual do titular dos dados, do seu local de trabalho ou do local onde foi 
alegadamente praticada a infração.  
3 – O responsável pelo tratamento dos dados ou o subcontratante, conforme os casos, fica isento 
de responsabilidade se provar que não é de modo algum responsável pelo evento que deu origem 
aos danos. 

PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 17.ª- Foro competente  
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
tribunal administrativo e fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 18.ª- Comunicações e notificações  
1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 
entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 
para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  
2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  
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Cláusula 19.ª- Contagem dos prazos  
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 20.ª Produção de efeitos  
 Nos termos do artigo 127.º do Código dos Contratos Públicos, o contrato produz efeitos na data da 
sua publicitação no portal da Internet dedicado aos contratos públicos. 

Cláusula 21.ª- Legislação aplicável 
O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

PARTE IV – Especificações Técnicas 

Cláusula 22ª - Especificações Técnicas dos serviços a prestar 
 
1 – Fica a cargo do adjudicatário: 
 
a) 2 Espetáculos - Luto 

Artistas: André Braga & Cláudia Figueiredo / Circolando 
Data / Hora: 6 e 7.05 – 21h30 
Local: Zé da Micha 
Classificação: m/12 
Duração: 1H15 
 
Sinopse 
 “O fogo só́ terminou quando não havia mais que arder.” 
Tomando como ponto de partida o fogo de 15 de outubro de 2017, o mega incêndio que 
devastou a região centro de Portugal, contando-se entre os maiores a nível europeu, Luto 
debruça-se sobre as questões do trauma e da catástrofe. 
A dupla significação do termo “luto”, enquanto processo de lidar com a perda – de vidas 
humanas, de memorias, de espaços físicos – e enquanto verbo “lutar” – resiliência e 
empenho das populações e da natureza por imaginar outros futuros – foi o mote nuclear 
que estruturou o pensamento e áreas a abordar. Os testemunhos recolhidos foram o material 
de partida para abordar dimensões que ultrapassam a esfera local do incêndio. 
A violência extrema do fogo e a sensação geral da proximidade do apocalipse só́ podiam 
fazer‐nos colocar a questão algures na iminência do fim, quando fica claro que é urgente 
uma nova filosofia, um novo pensamento, um ser político radicalmente diferente. 
 
Direcção – André Braga  
Dramaturgia - Claúdia Figueiredo com o apoio de - Gonçalo Mota  
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Cocriação e interpretação - Diogo Martins, Diogo Peres, Gil Mac, Mafalda Saloio, Odete 
Claro, Paulo Mota, Soraia Cavaco, Valentina Parravicini  
Sonoplastia - André Pires  
Conceção plástica – André Braga, Pedro Azevedo  
Vídeo - Gonçalo Mota com o apoio de - Vitor Costa  
Luz - Claúdia Valente  
Realização plástica - Pedro Azevedo, Pedro Coutinho  
Direção produção - Ana Carvalhosa 
Produção - Claúdia Santos  
Projeto inserido na Rede Artéria, um projeto com coordenação geral e artística do Teatrão 
e coordenação académica do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, 
cofinanciado por Portugal 2020  
Apoios - Câmara Municipal de Tábua, Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 
de Tábua, Santa Casa da Misericórdia de Tábua, Casa do Povo de Tábua, Junta de 
Freguesia de Tábua, Associação Tábua XXI  
Circolando é uma estrutura financiada por República Portuguesa / Direcção-Geral das Artes 
 
 

 
b) 1 Espetáculo – Santa Inés  

Data / hora: 09.05 – 17H00 
Local: Auditório Municipal de Gaia 
Classificação: m/14 
Duração: NA 
 
CAST / Inés Salvado 
TEXTO E DIREÇÃO / Lorena Conde 
Clothing / Fierce 
sound space / vaca 
CENÁRIO / Fierce 
LIGHTING / Pepe Quintela  
FOTO / Fierce 
VIDEO / Cristina Fernández 
SOM / Manolo Golden 
PRODUÇÃO / Fierce 
DISTRIBUTION / Fierce 
 
Um espetáculo sobre a liberdade, a obediência, a violência, o inefável, o misticismo na 
contemporaneidade, o que um mundo de lobos espera de nós - os burros - e, o mais 
importante: o que nós, burros, esperamos de nós e do mundo. 
 

 
c) 2 Espetáculos – Estrada de Terra 

 
Artistas: Tiago Correia / A Turma 
Data / hora: 14 e 15.05 – 21H30 
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Local: Auditório Municipal de Gaia 
Classificação: m/14 
Duração: NA 
 
 
 
Sinopse 
Um homem (Luís) encontra-se retirado numa casa de campo com uma mulher (Leonor) em 
fuga à rotina citadina, quando recebe uma chamada de um amigo (Marco) com quem 
cortou relações há cerca de dez anos. Um pedido de desculpas que é também um grito de 
ajuda, que Luís recusa e que Leonor testemunha. Num jogo de contradições em que 
ninguém é quem parece ser, esta chamada telefónica vai desembocar numa sequência 
de desencontros que revelará a verdade sobre as relações e que colocará à prova as 
possibilidades de uma reconciliação deles com o mundo. Com uma linguagem violenta e 
sem filtros, esta peça apresenta a tragédia de uma geração que se debate pela busca da 
autenticidade numa sociedade decadente. 
 
Encenação e texto – Tiago Correia 
 
Projeto em criação / ESTREIA 

 
2. Caso os espetáculos não possam ser realizados presencialmente e sempre que estiver 

abrangido por uma proibição ou interdição legal ou sempre que as limitações impostas à 
sua realização por razões de saúde pública não o permitam, estes espetáculos passam a 
ser transmitidos online em datas / horas acordados por ambas as partes.  

a. O prestador de serviços autoriza a entidade adjudicante a promover a transmissão 
online da apresentação / espetáculo pelos seus canais digitais e em plataformas de 
vídeo.  

b. O prestador de serviços, referente às autorizações referidas na alínea anterior 
reconhece que não lhe conferem o direito a qualquer remuneração acrescida.  

 
3. É da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicante a política de preços a utilizar, se 

aplicável. 
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